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Ações da Oi caem após rebaixamento 
de nota; agência de risco não considerou 

mudança no modelo

Na última sexta-feira, 26, a agência Fitch anunciou 
o rebaixamento das notas de crédito da Oi de BB 
para B na escala global, e de AA- para BBB-, na escala 
nacional, com previsão (rating watch) negativa. Antes, 
no dia 15, a Standard & Poor’s também anunciou re-
visão da nota de crédito da empresa, que saiu de BB- 
para B+ em escala global, e de brA- para brBBB- no 
escopo nacional, com outlook (creditwatch) negativo. 
Com isso, as ações preferenciais e ordinárias da em-
presa caíram respectivamente 8,96% e 14,67% – esta 
última a de maior queda no pregão da BM&F Bovespa 
nesta segunda-feira, 29.

Na avaliação de um grande banco de investimen-
to consultado por este noticiário, no entanto, as 
agências de crédito não consideram a possível revi-
são do modelo de concessões, que poderia mudar a 
atratividade da Oi especialmente para consolidações 
com outras empresas. “O âmbito regulatório está 
andando, e o que a gente está ouvindo da Anatel e 
do Ministério (das Comunicações) é que já estão com 
a minuta pronta para apresentar à presidência, e isso 
muda o setor como um todo”, declara. “As agências 
não estão levando em consideração a regulação, com 
a migração (da concessão) para a licença, o tabuleiro 
fica aberto.”

Caso a revisão dos modelos libere as teles de 
obrigações, haveria uma mudança no mercado que 
poderia resultar em maiores sinergias entre as teles 

combinadas. “Já quebra algumas amarras de conces-
são”, especula a fonte. Segundo ela, a queda acen-
tuada nos papéis nesta segunda-feira foi decorrente 
tanto da desistência do fundo russo LetterOne de um 
investimento na Oi após negativa da TIM em relação 
à fusão, na semana passada, quanto de um rumor 
amplificado nesta segunda no site da Bloomberg de 
que a Oi estaria contratando assessores para ajuda-la 
a reestruturar a dívida de R$ 60 bilhões. Outras fontes 
que acompanham o cenário da companhia acredi-
tam que de fato uma renegociação dos papeis seria 
um caminho mais provável, mas seria mais simples se 
viesse acompanhada de alguma capitalização, o que 
teria mais chances de acontecer com a melhoria do 
ambiente regulatório para a empresa. Lembrando que 
a Oi custa, hoje, a sua dívida, já que seu valor de mer-
cado medido pelos seus papeis em bolsa é o menor 
em todos os tempos, já indicando ficar abaixo de R$ 1 
bilhão.

A justificativa da Fitch para a revisão foi a “falha 
da Oi em proceder com a fusão” com a TIM Partici-
pações. A agência também acredita ser “improvável” 
uma reviravolta de médio ou curto prazo no perfil de 
crédito da empresa brasileira baseada em sua própria 
operação sozinha. “Sem uma consolidação da in-
dústria, o horizonte competitivo permanecerá difícil, 
limitando qualquer recuperação de participação de 
mercado para a Oi”, avalia. O outlook negativo se 
deve à visão de que “a companhia provavelmente 
lidará problemas de liquidez sérios de 2017 em dian-
te”.

A agência afirma que, enquanto o balanço de caixa 
continuará suficiente para cobrir a maturidade da 
dívida em 2016, o acesso ao mercado de capitais para 
refinancia-la continuará restringido por conta do ba-
lancete precário e geração negativa de fluxo de caixa. 
E a nota da empresa poderá ser rebaixada ainda mais 
nos próximos três a seis meses caso haja novas falhas 
em assegurar fontes de refinanciamento viáveis. Pro-
curada por este noticiário, a Oi preferiu não comentar.
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Teles elogiam, enquanto entidades sociais e de 
Internet criticam regulamento do Marco Civil

Em meio à troca de titular – sai José Eduardo 
Cardozo e entra Wellington César – o Ministério da 
Justiça não havia confirmado, até o início da noite 
desta segunda-feira, 29, se a consulta pública da mi-
nuta de decreto de regulamentação do Marco Civil da 
Internet seria prorrogada. Até às 19h30 de hoje foram 
postados 1.173 comentários e sugestões. No capítulo 
sobre neutralidade de rede, foram feitos 500 comen-
tários, com ênfase na possibilidade de gerenciamento 
razoável do tráfego, que é apoiado por entidades das 
operadoras e rejeitado por associações de consumido-
res.

Para a Associação Brasileira das Prestadoras de 
Serviços de Telecomunicações Competitivas (Tel-
Comp), o gerenciamento razoável de redes é princípio 
complementar à neutralidade de rede e igualmente 
prestigiado, tanto no Marco Civil da Internet (Artigo 
9, §§) quanto internacionalmente. “É bem verdade 
que as limitações ao gerenciamento de redes são a 
mensagem principal do artigo 4º da minuta de decre-
to, entretanto essa mensagem vem inevitavelmente 
acompanhada do reconhecimento da necessidade de 
gerenciamento, cada vez maior”, afirma a entidade.

Em seu comentário, a Telefônica considera que o 
texto proposto representa um avanço importante em 
relação à primeira consulta pública da regulamenta-
ção do Marco Civil da Internet absorvendo, em aspec-
tos importantes e nevrálgicos, a visão da operadora 
e de setores representativos da sociedade, particu-
larmente no que diz respeito à ineficácia de se tentar 
esgotar as hipóteses de exceção ou de modelos de 
negócios aderentes ou não aderentes à lei do MCI. “É 
desejável, nesse contexto, que as normas estabeleçam 
diretrizes básicas, sem influenciar modelos, produtos, 
conteúdo ou inovações. Sem prejuízo, a Telefônica 
gostaria de ressaltar que a regulamentação representa 
uma oportunidade interessante para se considerar o 
estabelecimento de diretrizes para temas que na atual 
proposta não foram contempladas”, sugere.

O SindiTelebrasil, por sua vez, considera que a 
formulação apresentada na minuta do decreto para 

caracterizar os requisitos técnicos indispensáveis à 
adequada prestação de serviços e aplicações está ade-
quada, suficientemente clara e abrangente para iden-
tificar as situações que devem se caracterizar como 
exceções à neutralidade de rede. “Considerando o 
disposto neste artigo, os usuários serão beneficiados 
com uma internet mais segura e com a privacidade 
de suas comunicações”, ressalta. A entidade entende 
que as exceções favorecem ainda o uso inteligente e 
dinâmico da infraestrutura de rede dos provedores de 
acesso, evitando situações de congestionamentos e 
contribuindo para que os padrões de qualidade sejam 
constantemente superados, se refletindo diretamente 
na melhor experiência dos usuários. “Cabe parabeni-
zar o legislador pela redação deste artigo, que conce-
de a flexibilidade de gestão do tráfego necessária para 
o que se espera de uma internet rápida e segura, que 
deverá ser praticada com medidas isonômicas e de 
transparência com o usuário, sendo proibidas práticas 
discriminatórias e de condutas anticoncorrenciais”, 
elogia.

Gerenciamento de tráfego vs. neutralidade
Já o coletivo Intervozes, que milita na causa da 

democratização das comunicações e da Internet, diz 
que, em relação a situações de congestionamento de 
redes, seria corrente a oferta de acesso à Internet sem 
que as operadoras tenham efetivamente capacida-
de de rede disponível para atender a demanda. “Os 
investimentos em infraestrutura de telecomunicações 
que dão suporte à conexão à Internet se mostram 
muito aquém do necessário para superar esse cenário.

Contudo, a solução para tanto deve ser a combi-
nação de políticas públicas aos devidos investimentos 
da iniciativa privada e não, de maneira nenhuma, 
a violação à neutralidade de rede”, sugere. Neste 
sentido, a entidade recomenda que a regulamentação 
deve deixar claro que o gerenciamento de tráfego só 
pode ocorrer em situações excepcionais de congestio-
namento de redes, em razão de problema pontual e 
transitório. 
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Como o próprio Comitê Gestor da Internet (CGI) 
exemplifica em sua contribuição à primeira fase da 
regulamentação do Marco Civil, são problemas como 
uma tempestade solar que interfira na comunicação 
via satélite ou o rompimento de um cabo submarino. 
Portanto, a redação desse inciso deve explicitar esse 
caráter excepcional, assim como determinar a obriga-
ção de o responsável notificar a autoridade competen-
te e demais interessados, informando de modo claro e 
transparente a razão do congestionamento e o prazo 
para a regularização do serviço.

A Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão (Abert) também faz restrições ao texto. A 
entidade entende que as exceções à neutralidade em 
decorrência de requisitos técnicos devem se limitar 
à segurança e estabilidade da rede. ”Questões de 
qualidade de redes, previstas na minuta, extrapolam os 
requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequa-
da de serviços e aplicações expressamente excetuados 
pela regra da neutralidade de rede prevista no Marco 
Civil”, afirma. Em paralelo, sustenta que a expressão 
“padrões mínimos de qualidade” pode ser utilizada 
para garantir tratamento diferenciado entre os usu-
ários/provedores de aplicação, podendo priorizar um 
determinado tráfego sobre outro e/ou cobrar valores 
diferenciados de acordo com a qualidade do trafego.

A Associação Brasileira de Internet (Abranet) tem 
posição semelhante e chama a atenção ao fato de 
que questões relacionadas à qualidade de redes e 
ao cumprimento dos padrões mínimos de qualidade 
estabelecidos na regulamentação editada pela Anatel 
não se encontram elencadas no artigo 9º do Marco 
Civil da Internet como hipóteses de discriminação e 
degradação de tráfego. “A questão da qualidade de 
redes é relacionada ao cumprimento das obrigações 
de entrega das ofertas feitas pelas empresas de teleco-
municações aos seus usuários e não encontra qualquer 
respaldo em aspectos de necessidade de contingencia-
mento técnico ou emergencial que leve à necessidade 
de degradação ou discriminação de tráfego”, argu-
menta.

Já o Centro de Estudos de Mídia Alternativa Barão 
de Itararé faz críticas à minuta de decreto, sobretudo 
na definição dos requisitos técnicos indispensáveis 
à prestação adequada dos serviços. “Questões de 
qualidade de rede, mesmo que seja para cumprir os 

níveis estabelecidos pela Anatel, não devem, no nosso 
entendimento, constar como uma possibilidade de 
exceção ao cumprimento dos princípios da neutralida-
de de rede.”, destaca a entidade, que também atua na 
causa da democratização das comunicações. Para os 
integrantes do centro, questões do âmbito da camada 
de aplicação não devem interferir na camada lógica, 
portanto, a exceção ao princípio da neutralidade em 
função da garantia da qualidade de experiência do 
usuário configura-se gerenciamento de tráfego arbitrá-
rio.

Internet das Coisas fora
A fabricante de equipamentos de telecomunicações 

Ericsson sugere que a regulamentação deva explicitar 
que não se aplicará a serviços oferecidos sobre plata-
formas IP e aqueles serviços já existentes e futuros que, 
por exemplo, caracterizam e caracterizarão a Internet 
das Coisas. Devido a suas necessidades específicas – 
que demandam tratamento diferenciado nas redes das 
operadoras -, tais serviços jamais se confundem com a 
natureza pública da Internet. “Alguns exemplos de tais 
serviços que conhecemos hoje são conexões M2M/IoT, 
e redes IP, incluindo IPTV”, adianta a empresa. Mas 
esse não é o entendimento corrente no Ministério da 
Justiça.

Registros preocupantes
No capítulo sobre proteção dos registros, aos dados 

pessoais e às comunicações privadas, a Associação 
Brasileira de Direito da Tecnologia da Informação e 
das Comunicações (Abdtic) argumenta que, na forma 
apresentada, o texto possibilita alargamento indeseja-
do da competência administrativa para requerer acesso 
a dados cadastrais, fundamentado em prerrogativas 
gerais do cargo ocupado pela autoridade solicitante. 
Também entende que o texto extrapola o poder dos 
provedores, pois eles não têm o poder discricionário 
para deferir ou indeferir pedidos de requisição de 
dados cadastrais. “Ademais, o texto impõe uma obri-
gação onerosa aos provedores, na medida em que é 
necessário relacionar o número de pedidos deferidos e 
indeferidos à prestadora”, afirma a entidade.

Após a consulta, as contribuições serão analisadas e 
aproveitadas ou não pela comissão que trata do tema. 
O texto final da minuta será então encaminhado para 
a Casa Civil, que analisará antes da apreciação final da 
presidente da República.



Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e  
Operadoras de Mesas Telefônicas no Estado do Espírito Santo

Produção: T&T Comunicação |  Jornalistas: Tânia Trento e Marilda Rocha | Tel. (27) 3084-5666 - 99647-7731

Resumo de Notícias
01/02/2016 - Insituto Telecom

Nossa Opinião – Um recado a Zerbone
O fim das concessões públicas de telecomunica-

ções há muito vem sendo defendido por integrantes 
do Conselho Diretor da Anatel. Hoje restritas à telefo-
nia fixa, as concessões só não foram extintas graças à 
pressão dos movimentos sociais e ao fato concreto de 
que isso atenta contra a Constituição Federal.

Foi assim em 2012, quando o conselheiro Jarbas 
Valente defendeu a criação de um serviço conver-
gente, em regime privado, reunindo todos os serviços 
atuais. Ele estimava que, com o fim dos bens reversí-
veis, cerca de R$ 40 bilhões ficariam com as operado-
ras, recursos que seriam investidos em compromissos. 
Alguém acredita?

No ano seguinte, 2013, ao participar de um semi-
nário do setor o conselheiro Marcelo Bechara afirmou: 
“a regulação não pode ser máxima, nem mínima, 
tem de ser a necessária. A agência precisa saber tirar 
a regulação, regular o que precisa ser regulado, e não 
atrapalhar”. Segundo ele, o país está “caminhando 
para uma licença única, ou ao menos um mundo de 
licenças simplificadas.”

Ainda em 2013, o então ministro das Comuni-
cações, Paulo Bernardo, informava que estava em 
discussão no governo a entrega dos bens reversíveis 
do Estado (atualmente nas mãos das operadoras), em 
troca de investimentos em infraestrutura de teleco-
municações, como fibras ópticas. A afirmação trouxe 
grande preocupação para toda a sociedade.

Agora, no dia 22 de fevereiro de 2016, o conse-
lheiro Igor de Freitas propôs claramente ao Conselho 
Diretor da Anatel restringir ao máximo a prestação da 
telefonia fixa em regime público. Diz ele: “ao conside-
rarmos esse mercado de voz, a oferta está largamente 
universalizada e relativamente competitiva, não há 
hipótese de recuperação da atratividade, e a telefonia 
fixa não está mais contemplada pela Política Nacional 
de Telecomunicações, resultado da perda de atrativi-
dade e do caráter de essencialidade do STFC, além da 
perda de amparo jurídico para sustentação da con-
cessão”. Ora, isso não é verdade absolutamente. A 

telefonia fixa não está universalizada e a competição 
é quase inexistente na maior parte do Brasil. Qual é a 
falta de amparo jur ídico? Difícil explicar essa propos-
ta.

A realidade é que os conselheiros da Anatel, que 
deveriam defender o interesse público, querem en-
tregar ao mercado, exclusivamente, todos os serviços 
de telecomunicações. A depender deles, recursos 
públicos seriam dados de mãos beijadas para que as 
operadoras investissem em redes privadas, o que hoje 
é ilegal.

Para o conselheiro Igor de Freitas, “a exigência im-
posta na proposta inicial, de ampliação da rede de fi-
bra óptica, são obrigações de fazer que, ao extrapola-
rem o limite da razoabilidade, distorcem o objeto dos 
contratos firmados”. Ou seja, ele é contrário a que os 
novos contratos de concessão e seus correspondentes 
planos gerais de universalização façam qualquer men-
ção à banda larga, à expansão do backhaul interligan-
do todos os municípios, por fibra ótica, aos backbones 
das operadoras.

É o reino encantado das operadoras: não terão 
mais obrigações de universalização, poderão escolher 
onde investir ou não, os preços ficarão livres para co-
brarem quanto quiserem. Ganharão de bônus bilhões 
de reais públicos para utilizarem nas suas redes priva-
das. É ou não é um negócio da China para as conces-
sionárias, leia-se Oi, Vivo e Grupo Claro?

O conselheiro Ricardo Zerbone pediu vistas do pro-
cesso alegando que “as mudanças foram profundas 
e vou precisar fazer avaliações jurídica e regulatória 
antes de apresentar meu voto”.

O Instituto Telecom manda um recado a Zerbone: 
não deixe que seja cometido um ataque ao patrimô-
nio nacional. Não deixe que um serviço estratégico 
como as telecomunicações fiquem à mercê única e 
exclusivamente do mercado. Garanta o capítulo da 
universalização do backhaul nos novos contratos de 
concessão. E coloque em destaque a discussão da 
banda larga em regime público.
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Dilma investiu R$ 251 bilhões 
em obras do PAC em 2015

Só em 2015, o governo federal aplicou R$ 251,7 
bilhões no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
2015-2018, em parceria com estados, municípios e o setor 
privado. O valor equivale a 24,2% do total que deverá ser 
investido até 2018, estimado em R$ 1,04 trilhão. 

Os números integram o segundo balanço do PAC refe-
rente ao período e foram publicados nesta segunda-feira 
(29) pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG). 

Só as obras já entregues no ano passado contaram com 
R$ 159,7 bilhões, o que representa 23,8% do previsto 
para o período (R$ 672 bilhões). O investimento foi distri-
buído em ações de três áreas estruturantes: social e urbana 
(R$ 91,2 bilhões), energia (R$ 63,6 bilhões) e logística (R$ 
4,9 bilhões).

Segundo o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, mesmo com o atual cenário econômico desfavorá-
vel no país e no mundo e com os ajustes promovidos para 
conter gastos públicos, o PAC continua sendo um impor-
tante programa de aplicação sequenciada de recursos em 
infraestrutura.

O programa foi criado em 2007, durante o segun-
do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para 
alavancar investimentos em obras consideradas fundamen-
tais em infraestrutura logística, infraestrutura energética e 
infraestrutura social e urbana.

Atualmente, são aproximadamente 37 mil empreendi-
mentos em diversas áreas e a sua continuidade promove 
a geração de empregos, a melhoria de vida de milhões de 
brasileiros e reduz as desigualdades regionais.

O governo também informou que, do total dos re-
cursos executados em 2015 pelo PAC, R$ 99,9 bilhões 
correspondem a valores de financiamento ao setor pú-
blico, financiamento habitacional de imóveis novos e do 
programa Minha Casa, Minha Vida, R$ 55,8 bilhões das 
empresas estatais, R$ 47,3 bilhões do Orçamento Fiscal e 
da Seguridade Social, R$ 45,4 bilhões do setor privado e R$ 
3,3 bilhões de contrapartidas de estados e municípios.

Empreendimentos concluídos
Entre os empreendimentos de infraestrutura concluídos 

em 2015, o Ministério do Planejamento informou que fi-
guram 270 quilômetros de rodovias (como 84,5 km da BR-

418, que tem início em Minas Gerais, e 51 km da BR-235, 
que liga Sergipe ao Pará), a ponte Anita Garibaldi e o túnel 
do Morro do Formigão na BR-101(SC), 163 quilômetros da 
ferrovia Transnordestina, em Pernambuco, dois terminais 
hidroviários de passageiros na região Norte, o Terminal de 
Grãos do Maranhão (Tegram), a recuperação do pátio do 
Aeroporto Santos Dumont (RJ) e a ampliação dos aeropor-
tos de Santarém (PA) e Tabatinga (AM). 

Na área de infraestrutura energética, destaca-se a 
conclusão de 108 novos empreendimentos de energia 
eólica, aumentando a capacidade instalada em mais 2.717 
megawatts na matriz energética nacional.

Entre as ações de infraestrutura social e urbana entre-
gues no ano passado, 445.305 unidades habitacionais são 
do programa Minha Casa, Minha Vida, e 163 empreendi-
mentos envolvem urbanização de assentamentos precários 
(beneficiando 70 mil famílias). Há, ainda, 632 projetos de 
saneamento, esgotamento sanitário e resíduos sólidos 
em 584 municípios (beneficiando mais de 6,3 milhões de 
pessoas) e 13 restaurações em monumentos históricos.

O programa Luz para Todos efetivou 57.676 novas 
ligações em todo país, o que corresponde a 28% da meta 
estabelecida para o período 2015-2018. Atualmente, o 
programa beneficia 3.258.086 famílias, ou cerca de 15,6 
milhões de moradores em áreas rurais.

Para melhorar a oferta de serviços e a disponibilidade de 
novos equipamentos públicos nas áreas da saúde, educa-
ção, cultura, lazer e esporte, o governo federal entregou à 
população 4.589 novos empreendimentos, como Unida-
des de Pronto Atendimento (UPA) e Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), Centros de Artes e Esportes Unificados (CEU), 
quadras esportivas, creches e pré-escolas.

“Os resultados do Programa de Aceleração do Cresci-
mento no ano de 2015 confirmam que ele é um impor-
tante instrumento de planejamento e monitoramento dos 
investimentos prioritários em infraestrutura”, destacou 
o governo. "Com carteira de aproximadamente 37 mil 
empreendimentos em diversas áreas, a continuidade do 
PAC promove geração de empregos, melhoria de vida de 
milhões de brasileiros, além de reduzir as desigualdades 
regionais", completou. 
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Globo, cuidado com os blogs sujos!

Os parcos leitores deste blog viram meu apelo para 
que João Roberto Marinho ajudasse a esclarecer a 
verdadeira propriedade da mansão triplex na Praia de 
Santa Rita, em Paraty-Mirim, que foi imputada pela 
Bloomberg à família Marinho.

Certo que os Marinho são tão ciosos dos bens 
públicos quanto o é o Dr. Sérgio Moro, a quem con-
cederam o prêmio “Faz Diferença”, preocupo-me em 
alertá-los contra uma possível armação do Governo 
lulopetista (sirvo-me da expressão usada por seu jornal 
O Globo) para, talvez, tentá-lo colocar numa posição 
constrangedora.

Aviso, então, ao colega jornalista João Roberto Ma-
rinho que ele consta, entre outras áreas, como benefi-

ciário da ocupação de 132,5 mil metros quadrados na 
Ilha da Josefa, em Angra dos Reis.

Aliás, esta maldita transparência dos órgãos pú-
blicos deixa qualquer esquerdista achar documentos 
que lhes permitam apresentar débitos irrisórios devi-
dos pela ocupação de um terreno equivalente a mais 
de 20 campos de futebol em valor de menos de 130 
reais (em 2009) e 390 reais, em 2010, coisa que nem 
chega perto de um salário mínimo por ano.

Dá R$ 0,001 por metro quadrado! Isso, um décimo 
de centavo.

Dr. João, cuide disso, senão vai aparecer um petra-
lha destes (pode crer, não é nem petista é , que petis-
ta não é peitudo assim) para fazer ironias e gracejos, 
chamando de “Minha Ilha, Minha Vida”.

Ou então alguma “Menina do Jô” – veja o senhor, 
Ana Maria Ramalho, infiltrada em programas de sua 
própria emissora! – diz que a casa – com 1.380,00 m² 
, projetada pelo famoso arquiteto Cláudio Bernardes 
pela qual o senhor paga esta mixórdia para ter como 
sua em uma área pública, vai ser vendida por 20 mi-
lhões de dólares!!

E nem assim pagava em dia!
Veja que não questiono a legalidade de sua ocupa-

ção, mas me preocupo que isso venha a ser chamado 
de imoral.

Só falta mesmo dizer que o comprador foi Alex 
Meyerfreund, da Chocolates Garoto e ex-sócio de Do-
nald Trump, e quererem saber se rolaram os tais US$ 
20 milhões, mesmo.

Essa gente, o senhor sabe, é terrível.
Então, em consideração à gentil correspondên-

cia onde o senhor pede que esclareça que não tem 
negócios com aquela casa em Parati, ofereço estas 
informações para que não se façam mais intrigas com 
a família Marinho.

Cuide-se, João Roberto, essa raça de repórteres, 
alguns iniciados lá mesmo na redação de O Globo, na 
Irineu Marinho, 35, é terrível.

Cuidado, Dr. João, com esta turma que acha que 
ainda se pode fazer jornalismo.


